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TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente contratação é a aquisição direta de medicamentos (Fosfato de Potássio 2 mEq/mL, Levetiracetam 100 mg/mL , Hipromelose 5 mg/mL) e SERTRALINA, CLORIDRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 50 MGpor meio de Dispensa Eletrônica de Licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, visando atender as necessidades de assistência farmacêutica do Hospital Correia Picanço, conforme as condições, especificações, quantidades e exigências contidas neste Termo de Referência.
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme definição do art. 8º do Decreto nº 51.652/2021.
1.3. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme quadro abaixo:
	ITEM
	CÓDIGO E-FISCO
	DESCRIÇÃO DO ITEM
	UNID.
	QUANT. ANUAL

	01
	3181472
	FOSFATO DE POTÁSSIO, Concentração/Dosagem: 2 mEq/mL, Forma Farmacêutica: Solução Injetável, Forma de Apresentação: Ampola, Via de Administração: Intravenosa.
	Amp
	200

	02
	5868637
	LEVETIRACETAM, Concentração/Dosagem: 100 mg/mL, Forma Farmacêutica: Solução Injetável, Forma de Apresentação: Frasco-Ampola 5 mL, Via de Administração: Endovenosa.
	Amp-5mL
	2.000

	03
	3405290
	HIPROMELOSE, Concentração/Dosagem: 5 mg/mL, Forma Farmacêutica: Solução Oftálmica, Forma de Apresentação: Frasco, Via de Administração: Oftálmica.
	Frasco
	200

	04
	3355586
	 SERTRALINA, CLORIDRATO - CONCENTRACAO/DOSAGEM 50 MG,FORMA FARMACEUTICA COMPRIMIDO REVESTIDO,VIA DE ADMINISTRACAO ORAL


	COMP
	2.000



2. DAS JUSTIFICATIVAS
2.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação se dará em função da necessidade de aquisição de medicamentos essenciais (Fosfato de Potássio 2 mEq, Levetiracetam 100 mg/mL e Hipromelose 5 mg/mL), a fim de atender o Hospital Correia Picanço, unidade hospitalar especializada no atendimento de alta complexidade a pacientes acometidos por doenças infectocontagiosas (como HIV/AIDS, meningites, entre outras), desempenhando papel fundamental na assistência hospitalar e na continuidade do tratamento de pacientes que necessitam de cuidados especializados e acompanhamento clínico contínuo.
Nesse contexto, a aquisição faz-se indispensável para a manutenção de estoque suficiente, assegurando a continuidade da assistência farmacêutica e evitando interrupções nos tratamentos prescritos. A indisponibilidade desses medicamentos pode comprometer gravemente a assistência aos pacientes internados e em acompanhamento, afetando a segurança e a qualidade do atendimento prestado.
Ressalta-se que no momento não existem processos de aquisição em andamento que contemplem os referidos medicamentos, tampouco há Ata de Registro de Preços vigente ou contrato ativo para o atendimento da demanda.
2.2. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO ESTIMADO
Os quantitativos previstos no presente Termo de Referência foram definidos no Documento de Formalização da Demanda, fundamentado no histórico de consumo da unidade hospitalar e na projeção da demanda assistencial anual para o atendimento contínuo dos pacientes internados no Hospital Correia Picanço.
2.3. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
Na presente contratação, resta demonstrado que o parcelamento por item buscou permitir a participação do maior número de interessados, fomentando o princípio da ampla concorrência. As razões técnicas e econômicas para a preservação do objeto parcelado por item decorrem da especificidade de cada princípio ativo e da diversidade de fornecedores e fabricantes no mercado farmacêutico. Conclui-se, portanto, que o modelo definido é o mais adequado tanto técnica quanto economicamente, sem restringir a competitividade.
2.4. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
A presente contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal contido no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, que permite contratação direta que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais), no caso de compras. Uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao referido limite legal e a despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas realizadas com objetos idênticos no mesmo exercício financeiro não ultrapassa o limite legal, destaca-se o pleno atendimento dos requisitos legais.
2.5. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO
Conforme preconiza o art. 7º, inciso II, do Decreto nº 56.586/2024, o contratado será definido utilizando-se do critério de julgamento menor preço por item. Quando do encerramento do prazo de recebimento de propostas, o sistema de processamento da contratação direta (PE-Integrado) realizará o ranqueamento automático dos valores recebidos em ordem crescente. Após convocação e negociação, caso o fornecedor envie sua proposta e documentos de habilitação em conformidade com as disposições deste Termo de Referência, será considerado apto à contratação.
2.6. JUSTIFICATIVA DO PREÇO A SER CONTRATADO
Levando-se em consideração o disposto no art. 14 do Decreto Estadual nº 56.586/2024, o valor a ser contratado será aquele que refletir a melhor proposta ranqueada automaticamente pelo sistema segundo o critério menor preço por item, tomando-se como referência todos os preços ofertados durante o procedimento (art. 6º, § 3º, do Decreto Estadual nº 56.586/2024) ou como limite máximo os preços obtidos no orçamento estimado da presente contratação direta, e após negociação com o fornecedor (art. 15, § 1º, do Decreto Estadual nº 56.586/2024).
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
3.1. Os medicamentos a serem adquiridos deverão atender rigorosamente às especificações técnicas descritas no item 1.3 deste TR e observar as seguintes exigências da Vigilância Sanitária (ANVISA):
a) Validade mínima de 18 (dezoito  meses a contar da data de entrega na farmácia hospitalar;
b) Embalagens primárias e secundárias intactas, contendo rótulo com número de lote, data de fabricação, data de validade e registro no Ministério da Saúde/ANVISA;
c) Acompanhamento do Laudo Analítico de Controle de Qualidade do lote fornecido no momento da entrega.
3.2. Além da descrição apresentada no quadro resumo item 1.3.  deste Termo de Referência ,para a aquisição do objeto deve-se observar as seguintes características:
a) As aquisições de medicamentos, sob qualquer modalidade de compra, devem adotar a Denominação Comum Brasileira (DCB) ou, na sua falta, a Denominação Comum Internacional (DCI) vigente;
b) acondicionamento, armazenamento e o transporte dos medicamentos deverão ser feitos respeitando as normas técnicas e diretrizes dos órgãos fiscalizadores (ANVISA/ RDC nº 430/2020) de acordo com o exigido para cada tipo de produto, devidamente protegido de pó e de variações de temperatura e umidade, de modo a garantir a qualidade e integridade do mesmo; 
c) As embalagens, rótulos e bulas dos medicamentos devem obedecer às regras de padronização da Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde constantes da Portaria nº 334 de 12 de maio de 1998, do Ministérios da Saúde
d) Os medicamentos deverão ser comercializados em embalagens invioláveis e de fácil identificação, contendo de forma visível e irremovível a seguinte informação: “PROIBIDA A VENDA PELO COMÉRCIO” (vide art. 7º da Portaria nº. 2.814/1998 do Ministério da Saúde). Em caso de latas ou frascos, esses dizeres devem estar no corpo da embalagem e não na tampa.
e) As embalagens dos medicamentos registrados devem apresentar identificação específica baseada em sistema de captura, armazenamento e transmissão eletrônica de dados, contendo minimamente as seguintes informações: número de registro do medicamento na Anvisa; número de série único do medicamento; número do lote ou da partida do medicamento e data de validade do medicamento, em atendimento ao art. 3º, § 1º, da Lei nº 11.903/2009;
f) rótulo e a bula devem conter informações em língua portuguesa, tais como: número de lote, data de fabricação, validade, nome do farmacêutico responsável técnico com respectivo CRF, número do registro na Anvisa ou notificação simplificada, conforme o caso, nome genérico e concentração, de acordo com a Legislação Sanitária e nos Termos do artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor;
g) O licitante deve levar em consideração as normas técnicas e regulatórias pertinentes ao objeto, devendo os medicamentos atender rigorosamente aos padrões de qualidade estabelecidos na Farmacopeia Brasileira (código oficial farmacêutico do país) e às normativas da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), em especial:
h) Resolução RDC nº 658/2022 e suas atualizações, que dispõe sobre as Diretrizes Gerais de Boas Práticas de Fabricação de Medicamentos;
i) Resolução RDC nº 430/2020 e suas atualizações, que dispõe sobre as Boas Práticas de Armazenagem, Distribuição e Transporte de Medicamentos;
j) Demais legislações federais, portarias e diretrizes sanitárias vigentes aplicáveis à fabricação, controle de qualidade, comercialização e transporte de produtos farmacêuticos.
3.3. DA EXECUÇÃO DO OBJETO
Entende-se por entrega imediata aquela que ocorre em até trinta dias, a contar da ordem de fornecimento. Em situações de fornecimento imediato e integral, o art. 95, II, da Lei nº 14.133/2021 admite a dispensa do instrumento contratual, desde que da contratação não resultem obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica. 
3.3.1. A entrega do(s) bem(ns) será realizada de forma imediata, em remessa única, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da notificação da emissão da Ordem de Fornecimento acompanhada da Nota de Empenho.
3.3.2. Os medicamentos serão entregues exclusivamente no endereço abaixo indicado, no horário das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 16:00, de segunda a sexta-feira, onde serão conferidos e recebidos:
Unidade: Hospital Correia Picanço (HCP) 
Endereço: Rua Padre Roma, nº 149, Tamarineira, Recife - PE, CEP: 52.050-150 
Contato / E-mail: Fone: (81) 3284-3935 / E-mail: comprashcp@gmail.com 
Para a entrega do objeto, é imprescindível anexar DANFE a Nota Fiscal Eletrônica e a cópia da nota de empenho;
3.3.3. A dedução do ICMS, quando aplicável, deve ficar explícita na Nota Fiscal, que deve conter a alíquota incidente e a dedução do que seria devido, caso não houvesse o benefício, observando os Convênios CONFAZ nº 87/2002, 54/2009 ou outras normas que impliquem desoneração tributária;
3.3.4. Para ser aceita pela Administração, a nota fiscal deve conter o número do lote do(s) medicamento(s) e o prazo de validade do produto. 
3.4. O objeto será recebido: 
a. Provisoriamente,de forma sumária, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da conformidade dos bens recebidos com as especificações exigidas;
b. [bookmark: _Hlk97146573]Definitivamente, após a verificação da compatibilidade dos bens com as especificações técnicas, a conformidade dos documentos de registro na ANVISA , e dos laudos de controles de qualidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou do instrumento de cobrança equivalente.  

3.4.1. Na entrega dos produtos deverão ser cumpridos pela contratada e verificados pela administração:

a) A conformidade das especificações técnicas com o que foi solicitado, tais como forma farmacêutica, concentração e condições de conservação, bem como com os demais itens do detalhamento do objeto, constantes no quadro resumo item 1.3.  deste Termo de Referência;

b) O produto deve ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação do conteúdo, identificados, nas condições de temperatura exigida em rótulo, e com o número do registro emitido pela ANVISA;

c) Os produtos entregues deverão apresentar, no rótulo, o número de registro ou notificação simplificada, conforme o caso, em consonância com a numeração contida na documentação de registro ou notificação simplificada;

d) Cada lote do medicamento deverá estar acompanhado de laudo analítico-laboratorial expedido pela empresa produtora/titular do registro na Anvisa e/ou laboratório integrante da Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde (Reblas);

3.2.1. Os produtos devem ser entregues por lote e data de validade, com seus respectivos quantitativos na Nota Fiscal;

3.2.1.1. Os prazos de validade dos medicamentos devem ser, no mínimo, de 18 (dezoito) meses a partir da data da entrega, ou, na impossibilidade técnica, devido à natureza do produto, o prazo deverá ser equivalente a, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de sua validade, contados da data de fabricação;

a) A impossibilidade técnica citada no item acima deverá ser justificada pela contratada e aceita pela administração.

3.2.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo;

3.2.3.  O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com os termos e condições desta contratação. A contratada deve substituir às suas expensas, no todo ou em parte, conforme o caso, no prazo de até 5 (cinco) dia(s) úteis, contados da notificação feita pelo fiscal, os medicamentos que apresentarem qualquer irregularidade;

3.2.4. A contratada deve comunicar à contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dia(s) úteis que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

3.2.5. É de responsabilidade das indústrias Farmacêuticas e das empresas de distribuição, a substituição dos medicamentos e produtos cujos prazos de validade expirem em poder das farmácias, drogarias e postos de medicamentos no Estado de Pernambuco, nos termos da Lei Estadual nº 13.065, de 05 de julho de 2006;

a) A solicitação de troca e coleta do quantitativo não utilizado será realizada pelo Contratante em até 20 (vinte) dias antes do vencimento do produto conforme preceitua a Lei Estadual nº 13.065 de 05 de julho de 2006;

b) A troca deverá ser realizada em até 15 (quinze) dias após a solicitação do Contratante;  

c) Caso o Contratante não faça a solicitação descrita no item anterior, dentro do prazo devido, deverá assumir as responsabilidades pelo seu não recolhimento;

3.2.6.  A Contratante reserva-se o direito de não receber nenhum produto com prazo de validade inferior ao especificado no item 3.2.1.1, RESSALVADOS os casos de interesse da Administração, desde que exista solicitação prévia da Contratada e justificativa expressa do órgão interessado, caso em que será formalizado o compromisso de troca de todo quantitativo não utilizado, através da “Carta de Comprometimento de Troca”;

3.2.7. No ato da entrega dos insumos garantidos pela Carta de Comprometimento de Troca, a nota fiscal apresentada deve informar que o produto é referente a uma reposição por troca, especificando a nota fiscal e empenho de origem. 

3.2.8. Caso o insumo referente à troca possuir prazo de validade inferior aos especificados no item 3.2.1.1, é necessário o envio de nova Carta de Comprometimento de Troca; 

3.2.9. Substituições de marcas de produtos apenas serão aceitas por produto de qualidade igual ou superior, em caso de descontinuidade do produto no mercado junto à ANVISA, na falta de matéria-prima que comprometa a fabricação do medicamento ou por inviabilidade mercadológica e/ou fato superveniente para o fornecimento, certificada pelo respectivo fabricante e mediante aprovação do setor técnico competente do órgão gerenciador.
4. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO, DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA, DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
4.1. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
4.1.1. Na presente contratação, a estimativa da despesa será realizada concomitantemente com a seleção da proposta mais vantajosa através do sistema PE-Integrado ou balizada por pesquisa prévia acostada aos autos do processo administrativo.
4.1.2. No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e contribuições), frete, embalagem, seguros e quaisquer outros encargos sociais e trabalhistas incidentes.
4.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Pernambuco para o presente exercício:
Fonte: Recursos Próprios - SUS 
Unidade: Hospital Correia Picanço
Programa: 
Ação: 
Elemento de Despesa: 33.90.30 (Material de Consumo) 
Categoria Econômica: Despesa Corrente
4.3. JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO OU NÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
4.3.1. As contratações por dispensa em razão do valor previstas no inciso II do art. 2º do Decreto Estadual nº 56.586/2024 que não excedam R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) deverão ser destinadas exclusivamente à participação de microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedores individuais (MEI), nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006.
4.3.2. Considerando que os itens desta contratação possuem valor estimado individual inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação será considerada de cota exclusiva para ME, EPP e MEI.
4.4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
O critério de julgamento será o MENOR PREÇO POR ITEM.
5. PROPOSTA
5.1. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados da data da sua apresentação.
5.2. CONDIÇÕES DA PROPOSTA
A proposta enviada deverá conter descrição detalhada do objeto, marca/fabricante, procedência, número de registro na ANVISA, preço unitário e global por item, expressos em moeda corrente nacional.
6. REQUISITOS ESPECÍFICOS DE HABILITAÇÃO
6.1. A proponente deverá apresentar os seguintes documentos, nos termos e prazo previstos nesteTermo de Referência: 
6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA
6.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respective sede. 
6.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio eletrônico oficial. 
6.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respective sede, acompanhada de document comprobatório de seus administradores. 
6.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivadana Junta Comercial da unidade federative onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento. 
6.2.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
6.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
6.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 
6.3.3. Prova de regularidade relative ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal. 
6.3.4. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relative ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
6.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante Certidão de Regularidade Fiscal (CRF) emitida pela SEFAZ. Caso a proponentepossua filial no Estado de Pernambuco, deveráapresentartambém a CRF de Pernambuco. 
6.3.6. Prova de regularidadeperante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
6.3.7. As microempresas, empresas de pequeno porte e o MEI deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de regularidade fiscal e trabalhista, aplicando--se o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 
6.3.8. Caso a proponent esteja em recuperação judicial, deverá apresentar a documentação pertinente acompanhada da devida decisão judicial em vigor que autorize o processamento, nos termos da legislação regente. 
6.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.4.1. Certidão de Regularidade Técnica, do ano em exercício, expedido pelo Conselho Regional de Farmácia de sua jurisdição, conforme art. 55 da Res. CFF nº 638 de 24 de março de 2017;
6.4.2. Declaração do Detentor de Registro – DDR, se tratando de medicamento importado, cuja importação seja realizada por terceiro não detentor do registro do medicamento na ANVISA.
6.4.3. Licença de funcionamento do estabelecimento, para o exercício da atividade de comércio atacadista ou de distribuição de MEDICAMENTOS, emitida pelo órgão sanitário competente da unidade federativa em que se localize, nos termos da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976 e do Decreto nº 8.077, de 14 de agosto de 2013;
6.4.5. Ato de Autorização de Funcionamento para o exercício da atividade de comércio atacadista ou de distribuição de MEDICAMENTOS, expedido pela ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) nos termos da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, e da Resolução da Diretoria Colegiada da RDC/Anvisa nº 16, de 1º de abril de 2014;
6.4.6. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição aos documentos relacionados no Edital, salvo em relação às licenças sanitárias de renovação, se houver, e as possíveis alterações na Autorização de Funcionamento da Empresa -AFE (conforme o inciso 3, art. 15 da RDC 16/2014), ficando a aceitação do protocolo condicionada à consulta prévia aos órgãos competentes;
6.4.7. Em caso de medicamentos sujeitos a controle especial, relacionados na Portaria SVS/MS nº 344/98, Autorização Especial (AE) expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).
6.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
6.5.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores da sede ou domicílio da proponente, abrangendo os processos judiciais eletrônicos (PJE). 
6.5.2. Tratando-se de fornecimento com entrega imediata (prazo inferior a 30 dias) e de pequeno vulto, restam dispensadas, com fulcro no art. 69, § 4º, e art. 70, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, as exigências de patrimônio liquid mínimo, capital social e indices contábeis (balanço patrimonial). 
6.6. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES
As declarações abaixo deverão ser apresentadas conforme o modelo constante no Anexo D deste Termo de Referência: 
6.6.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz). 
6.6.2. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei. 
6.6.3. Declaração de que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante, nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
6.6.4. Declaração de que não incorre em qualquer das vedações impostas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 
6.6.5. Declaração de atendimento às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD - Lei Estadual nº 18.671/2024), conforme modelo do Anexo G. 
6.7. DAS REGRAS GERAIS RELATIVAS AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.7.1. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os documentos e certidões serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados de sua emissão, exceto a Certidão Negativa de Falência, que terá validade de 180 (cento e oitenta) dias. 
6.7.2. A documentação exigida para fins de habilitação poderá ser substituída pelo Certificado de Registro de Fornecedor emitido pelo CADFOR-PE ou pelo certificado unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
6.7.3. Comprovação de inexistência de sanções administrativas que vedem a contratação da empresa, mediante consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).
7. DO CONTRATO
7.1. A presente contratação será formalizada por instrumento hábil (Ordem de Fornecimento acompanhada da Nota de Empenho), ficando dispensada a celebração de instrumento contratual formal, em conformidade com o art. 95, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de compra com entrega imediata e integral que não gera obrigações futuras.
7.2. PRAZO PARA RETIRADA DO INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 
Após a autorização da dispensa, a empresa será convocada para retirada da Ordem de Fornecimento no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação, sob pena de decair o direito à contratação.
8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E CONTRATADA
8.1.  É dever da CONTRATANTE exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, em especial:

a) Receber o objeto conforme as especificações técnicas do que foi solicitado, tais como forma farmacêutica, concentração, condições de conservação e embalagem, bem como como os demais itens do detalhamento do objeto, constantes do Termo de Referência;
b) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de servidor designado para este fim;
c) Informar à CONTRATADA as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para entrega dos bens;
d) Verificar a conformidade dos medicamentos entregues com as especificações e quantidades exigidas, inclusive quanto à marca indicada na proposta;
e) Promover o recebimento provisório e definitivo do objeto, cumpridas as condições estabelecidas no item 3 deste Termo de Referência;
f) Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer vício, defeito ou irregularidade no objeto fornecido, solicitando a substituição, o reparo ou complementação do medicamento entregue, às suas expensas, no prazo fixado para o cumprimento da determinação;
g) Recusar o recebimento do medicamento que não atenda aos requisitos elencados nas especificações indicadas se, após o prazo fixado para substituição, reparo ou complementação, não for sanada a irregularidade verificada, comunicando à CONTRATADA o fato por escrito;
h) Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nas condições e nos prazos estabelecidos, exigindo que as notas fiscais de todos os medicamentos contenham o número dos lotes dos produtos nelas constantes;
i) Liberar o pagamento da parcela incontroversa da execução do objeto contratado, quando houver controvérsia sobre a dimensão, qualidade e quantidade do objeto executado;
j) Comunicar à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas;
k) Informar por escrito à contratada a lista de medicamentos e suas respectivas quantidades com a identificação do lote de fabricação e origem, até vinte dias antes do vencimento dos medicamentos,para fins de recolhimento e substituição dos mesmos, nos termos do art. 2º da Lei Estadual nº 13.065/2006;
l) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA relacionados à execução contratual;
m) Aplicar as penalidades previstas na lei e neste termo de referência;
n) [bookmark: _Hlk128399711]Notificar, nos termos do §4º do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021, os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais;
o) Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento, admitida a prorrogação motivada por igual período, decisão explícita sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente CONTRATO, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
p) Responder a pedidos de reajustamento no prazo máximo de 60 (sessenta) dias e aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da instrução completa dos respectivos requerimentos;
q) Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

8.2. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

8.2.1. [bookmark: _Hlk130368137]A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de referência, de seus anexos e da proposta apresentada na licitação e, ainda:
8.2.1.1. Fornecer o medicamento em conformidade com as especificações técnicas exigidas, tais como forma farmacêutica, concentração, condições de conservação, embalagem, prazo de validade e demais itens do detalhamento do objeto, constantes do Termo de Referência;
8.2.1.2. Fornecer o medicamento  com prazo de validade mínimo de 12 (doze) meses a contar da data da entrega ou, em caso de impossibilidade técnica devido a sua natureza, que seja entregue com prazo equivalente a, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) de sua validade, a contar da data de fabricação;
8.2.1.3. Fornecer os lotes de medicamento acompanhado de laudo analítico-laboratorial expedido pela empresa produtora/titular do registro na ANVISA e/ou laboratório integrante da Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúdo (REBLAS); 
8.2.1.4.  Cumprir o prazo de entrega estabelecido neste Termo de Referência;
8.2.1.5. Substituir, corrigir, reparar ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, conforme o caso, no prazo de até 05(cinco) dias úteis contado da respectiva notificação, ou no prazo assinalado pelo fiscal da contratação, os bens que apresentarem vícios, defeitos ou qualquer irregularidade;
8.2.1.6. Programar, com a necessária antecedência, data e hora para entrega do objeto contratado, inclusive quando esta ocorrer através de empresa transportadora, comunicando à CONTRATANTE, até 02 (dois) dias antes, qualquer impedimento à entrega, devidamente comprovado;
8.2.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no Edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.2.1.8. [bookmark: _Hlk130370627]Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação;
8.2.1.9. Comunicar à CONTRATANTE, em tempo hábil e por escrito, a superveniência de fatos que venham a prejudicar o adequado fornecimento dos medicamentos, de modo a se viabilizar a correção da situação apresentada;
8.2.1.10. Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE sempre que for necessário, indicando o respectivo telefone e e-mail para futuros contatos;
8.2.1.11. Prestar os necessários esclarecimentos sobre a execução do objeto contratual solicitados pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação;
8.2.1.12. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto da contratação, sendo que eventual pessoal alocado ao contrato (ou instrumento equivalente)não terá qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE;
8.2.1.13. Emitir documento fiscal com a discriminação expressa do percentual de isenção do ICMS, quando se tratar de operação abrangida pelos Convênios CONFAZ nº 87/2002 e nº 54/2009.
8.2.1.14. Manter, durante o prazo de vigência do contrato (ou instrumento equivalente), todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive sua inscrição no CADFOR-PE;
8.2.1.15. Comprovar, quando for o caso, no início da execução contratual e sempre que solicitado pelo fiscal, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, durante toda a vigência do contratação, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
8.2.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contratação e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa;
8.2.1.17. Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer alteração no Contrato Social ou no endereço comercial;
8.2.1.18. Realizar o recolhimento dos medicamentos, cujos prazos de validade expirem em poder das farmácias, drogarias e postos de medicamento do contratante e substitui-los, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da solicitação, por outros idênticos e em condições de uso, nos termos dos §§ 1º e 2º do art. 2º da LeiEstadual nº 13.065, de 05 de julho de 2006;
8.2.1.19. Manter conta corrente de sua titularidade em agência da instituição financeira contratada pelo Estado de Pernambuco para a prestação dos serviços de pagamento a fornecedores e prestadores de serviços do Poder Executivo Estadual, nos termos previstos no item 8 deste documento (PAGAMENTO).

9. PREVISÃO E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução (art. 96 da Lei nº 14.133/2021), tendo em vista tratar-se de entrega imediata e de baixo risco operacional.
10. DA PERMISSÃO OU VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO
10.1. Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente dispensa, tendo em vista tratar-se de aquisição direta de medicamentos comuns fornecidos diretamente pelos distribuidores ou fabricantes cadastrados.
11. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO
11.1. A execução do fornecimento será acompanhada e fiscalizada pelo Setor de Farmácia do Hospital Correia Picanço.
11.2. A Gestão da contratação ficará a cargo da Chefia da Farmácia (Farmacêutica Maria Cláudia Pereira, Matrícula 4033795/02).
11.3. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal no Setor de Farmácia do Hospital Correia Picanço, situado na Rua Padre Roma, nº 149, Tamarineira, Recife-PE.
12. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO
12.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data do ateste definitivo da Nota Fiscal/Fatura pelo setor competente, mediante ordem bancária emitida em nome do fornecedor.
12.2. O pagamento será feito diretamente pela CONTRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias, por meio de ordem bancária para crédito em conta corrente da CONTRATADA,mantida em agência da instituição financeira contratada pelo Estado de Pernambuco para a prestação dos serviços de pagamento a fornecedores e prestadores de serviços do Poder Executivo Estadual, à vista de termo de recebimento definitivo dos bens acompanhado dos documentos de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista e da apresentação da fatura e da nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, devidamente atestados pelo fiscal da contratação.
12.3. A CONTRATADA que não seja correntista da instituição financeira contratada pelo Estado deverá providenciar a abertura de conta de depósitos em agência de sua preferência da referida instituição, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da assinatura do CONTRATO, comunicando à CONTRATANTE os respectivos dados bancários para fins de cadastramento e processamento dos pagamentos.
12.4.  Excepcionalmente, os pagamentos poderão ser realizados em conta corrente mantida em instituição financeira diversa, desde que participante do Sistema PIX administrado pelo Banco Central do Brasil, nas hipóteses previstas na Portaria SF nº 90/2026, e alterações posteriores, bem como quando a CONTRATADA comprovar a impossibilidade de abertura de conta corrente na referida instituição financeira.
12.5. A CONTRATADA deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção de imposto de renda estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações posteriores, de acordo com as alíquotas constantes do Anexo I da referida norma, ou em observância à norma que venha a substituí-la, sob pena de devolução do documento para as correções cabíveis ou de retenção no valor total do documento fiscal, caso não realizadas as correções, nos termos do art. 4º do Decreto Estadual nº 55.069, de 25 de julho de 2023.
12.6. Quando não for possível verificar diretamente no CADFOR-PE, a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA será comprovada mediante a apresentação das seguintes certidões:
a) Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);
b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual ou Distrital do domicílio ou sede da CONTRATADA;
c) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
12.7. Caso não seja(m) apresentado(s) quaisquer dos documentos de regularidade ou os documentos encaminhados contenham pendências, a CONTRATADA terá 10 (dez) dias para sanar a ausência identificada, prazo em que o pagamento correspondente ao mês em referência ficará suspenso.
12.8. Caso não seja sanada a pendência no prazo estipulado, estará configurada a não manutenção das condições de habilitação pela CONTRATADA, devendo a CONTRATANTE instaurar processo administrativo para extinção do CONTRATO e comunicar aos órgãos de fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, sem prejuízo da retomada dos pagamentos pelos fornecimentos efetivamente executados. 
12.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
12.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
12.11. Quando do pagamento, deverá ser efetuada a retenção do imposto sobre a renda, nos termos previstos na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, e alterações posteriores, ou em norma que venha a substituí-la, além de outras retenções previstas na legislação tributária aplicável.
12.12. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, a taxa de atualização financeira sobre os valores devidos à CONTRATADA será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
	EM = I x N x VP


Onde:
	SIGLA
	SIGNIFICADO/ DESCRIÇÃO

	EM
	Encargos Moratórios

	N
	Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.

	VP
	Valor da parcela a se paga.

	TX
	IPCA

	I
	Índice de atualização financeira, assim apurado:
I = 


12.14. A atualização financeira será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da o 6corrência.
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará o contratado às sanções administrativas previstas nos arts. 156 a 163 da Lei nº 14.133/2021 e normas complementares estaduais, garantidos o contraditório e a ampla defesa.
13.2. Comete infração administrativa o fornecedor que não assinar/retirar a Ordem de Fornecimento, ensejar o retardamento da execução do objeto, falhar ou fraudar na execução, ou comportar-se de modoinidôneo.
13.3. O descumprimento injustificado das obrigações sujeitará a Contratada às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e normas regulamentares estaduais, garantida a prévia e ampla defesa, quais sejam:
Advertência;
Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento);
Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do fornecimento em caso de inexecução parcial ou total;
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública do Estado de Pernambuco pelo prazo de até 3 (três) anos;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA
Anexo A – Modelo de Proposta
Anexo B – Modelo de Ordem de Fornecimento
Anexo C – Termo de Ciência do Gestor e Fiscal da Contratação
Anexo D – Declarações complementares
Anexo E– Declaração de Enquadramentocomo ME/EPP/MEI 
	DATA DE VERSÃO DO TR SAD
	27/02/2025


Recife, 23 de setembro de 2026.
Maria Cláudia Pereira
Farmacêutica - Matrícula 4033795/02
Hospital Correia Picanço

ANEXO A
MODELO DE PROPOSTA
[bookmark: _Hlk49268024]
À 
Secretaria _____________________
PrezadosSenhores, 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sas, nossaProposta de Preços, para o objeto da presentedispensa, de acordo com as exigênciasestabelecidas no termo de referência e seusanexos e de acordo com a planilhaabaixodetalhada:

(Adaptar os quadros, de acordo com os do TR)
	Item
	Código
E-Fisco
	Descrição
	Unid.
	Quantidade
(A)
	Preço Unitário Mensal (B)
	Preço Unitário Anual (C) = (B) x 12
	Valor Total  (12 meses)
(D) =
(A) x (C)

	 1
	
	
	
	
	 R$                  
	 R$                  
	 R$               

	2
	
	
	
	
	 R$                  
	 R$                  
	 R$               

	VALOR TOTAL
	
R$


OU
	Item
	Código
E-Fisco
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
(A)
	Valor
Unitário (B)
	
Valor Total (C) = (A) x (B)

	1
	
	
	
	
	R$  
	R$  

	2
	
	
	
	
	R$  
	R$  

	VALOR TOTAL
	R$            	



VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ___________  (___________________________________). 
VALIDADE DA PROPOSTA: __________ (_____________________) dias, contados da data da suaapresentação.

DECLARAMOS QUE ESTAMOS DE ACORDO COM TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS. 




Local, _______ de ___________ de 202___





Nome
Assinatura
Cargo







ANEXO B
MODELO DE ORDEM DE FORNECIMENTO

Referente à NOTA DE EMPENHO n° _________
OBJETO:
	Item
	Material
	CÓDIGO DO E-FISCO
	Quantidade
(Unidade de Fornecimento)

	01
	
	
	

	02
	
	
	

	03
	
	
	

	(...)
	
	
	



VALOR:
PRAZO DE ENTREGA:
LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA:
SERVIDOR DESIGNADO PARA RECEBIMENTO:
Os bens deverão ser entregues em conformidade com as especificações técnicas e demais condições exigidas no Termo de Referência.

Integram este instrumento o termo de referência e seus Anexos, bem como a Proposta apresentada, independentemente de transcrição.
OBSERVAÇÃO PGE: No caso de fornecimento com entregaimediataem que oinstrumento de contrato é dispensado, as infrações e sançõesdevemserreproduzidasnaOrdem de Fornecimento, no que couber.
Local, data.
Assinatura do servidor responsável


ANEXO C

TERMO DE CIÊNCIA DO GESTOR E DO FISCAL DA CONTRATAÇÂO 

(ConformeDecretoEstadual nº 51.651/2021)
PROCESSO Nº: _______________________
OBJETO: Aquisição de 01 (um) carro de transporte para garrafões de água mineral.
CONTRATADA: _________________________________________________ CNPJ: _______________________
GESTOR / FISCAL DESIGNADO: _________________________________________________ MATRÍCULA: _______________________
EU, _________________________________________________, matrícula _______________________, ocupante do cargo _________________________________________________, pelopresentetermo, DECLARO QUE:
1. Estouciente da minhadesignação para atuarcomo Gestor/Fiscal da contrataçãodireta do objetoacimaespecificado;
2. Comprometo-me a cumprirrigorosamente as atribuiçõesdeclinadas no Termo de Referência do referidoprocedimento e no DecretoEstadual nº 51.651/2021;
3. Estouciente de que minhasubstituiçãopoderáserrealizada pela autoridadecompetente, porrazões de conveniênciaouinteressepúblico, mediantedesignação formal.
Recife, _____ de ____________________ de 2026.

____________________________________________________
ASSINATURA DO FISCAL / GESTOR




ANEXO D

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES

(Empapeltimbrado da empresa)
A empresa _________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________, sediadaem _________________________________________________, porintermédio do seurepresentante legal o(a) Sr(a) _________________________________________________, sob as penas da lei e para os fins do processoadministrativoemepígrafe, DECLARA QUE:
1. Cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (proibição de trabalhonoturno, perigosoouinsalubre a menores de 18 e de qualquertrabalho a menores de 16 anos, salvo nacondição de aprendiz);
2. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstasem lei e emoutrasnormasespecíficas;
3. Nãopossuiemseuquadrosocietárioou de pessoalagentepúblico do órgãoouentidadelicitanteoucontratante, nostermos do art. 9º, §1º da Lei nº 14.133/2021;
4. Nãoincorreemqualqueruma das vedaçõesimpostas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 aplicáveisaoobjeto da presentecontratação;
5. Atenderigorosamenteàsdisposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD - Lei Estadual nº 18.671/2024).
____________________________________________________
Representante Legal da Empresa
CNPJ nº: _______________________







ANEXO E

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (Se for o caso)


A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________ ,sediada __________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, sob as penais da lei e para os fins dispostos nesta Contratação: 

DECLARA que se enquadra como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e cumpre com o disposto no art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 




Local, _______ de ___________ de 202___.

_______________________________________

REPRESENTANTE DA EMPRESA CNPJ _______
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GOVERNO DE PERNAMBUCO




